








MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL





ATA DA QUADRAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





Aos trinta dias do mês de julho do ano de mil novecentos e noventa e sete, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência “ad hoc” do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, teve início a quadragésima quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberacão colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presente os Senhores: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Victor Manuel Lledó Carreres (MF), Marcos de Oliveira Ferreira (MPO), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Silva (CUT), Euclides Martins de Lima (CNI) e João Cândido de Oliveira Neto. Ausentes por motivos justificados os seguintes Conselheiros: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Ruy Lourenço Martins (DATAPREV), Ovídio Garcia Fernandes (FS), Vicente Paulo da Silva (CUT), Roberto Ferraiuolo (CNI), Sérgio Koffes e respectivo suplente, Roberto Velloso (CNC). Ausentes os Conselheiros: Henos Amorina (COBAP), Airton Luís Faleiro (CONTAG). Convidados e Observadores: José Weber Holanda Alves e José Raymundo Fernandes de Aguiar (DAF/INSS), Josepha Theotonia de Britto (Assessoria Deputado Paulo Paim), Antonio Lisboa Cardoso (CNC), César Cláudio Giraldes (COF/MPAS) e Francisco José Pompeu Campos (SPO/MPAS). Registre-se a manifestação de pesar pelo falecimento ao servidor Sinvaldo do Nascimento Carvalho que, por muitos anos, prestou serviços a este Conselho na área de apoio e ao Procurador do INSS no Estado do Amazonas, Doutor Raimundo Minéia. Verificado o quorum, o Presidente submeteu à apreciação os itens constantes de pauta, a seguir especificados: 1. Aprovação da Ata da 44ª Reunião Ordinária. DELIBERAÇÃO: Aprovada, sem ressalvas. 2. Revisão das Resoluções nºs 5 e 388, que definem limites para formalização da desistência ou transigência judiciais por parte do INSS. DELIBERAÇÃO: Apresentada proposta de reedição das Resoluções nºs 5 e 388, com as alterações feitas em função da ADIN nº 1.252 e da Lei nº 9.469/97, o Conselho aprovou resolução nos seguintes termos: “Considerando a Lei nº 9.469, de 10 de julho do ano em curso; considerando a decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.252; considerando as Súmulas nº 7, do Supremo Tribunal Federal - STF e nº 279, do Superior Tribunal de Justiça - STJ,  resolve: Art. 1º Compete ao Procurador Estadual, do Distrito Federal e Regional do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, decidir sobre a oportunidade de formalização de desistência ou transigência judiciais em ações cujos valores em litígio referentes a cada autor ou réu, considerado separadamente, não superarem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Parágrafo único. As Procuradorias Estaduais, do Distrito Federal e Regionais ficam autorizadas a não propor ações ou interpor recursos em causas cujo valor econômico, atualizado, do direito em litígio for igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), em face de um mesmo litigante, autor ou réu. Art. 2º Nos valores compreendidos entre o limite do caput do artigo anterior e R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a transigência ou desistência será sempre precedida de anuência, por escrito, do Procurador-Geral do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; quando os valores objeto de transigência ou desistência ultrapassarem o limite de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a anuência prévia será do Presidente desse órgão. Art. 3º O Conselho Nacional de Previdência Social procederá à revisão dos critérios e valores estabelecidos nesta resolução, ordinariamente, a cada 24 (vinte e quatro) meses ou extraordinariamente antes desse prazo. Art. 4º As transigências de que trata esta resolução deverão ter como parâmetro mínimo de negociação o percentual de 60% (sessenta por cento) do valor em litígio por segurado considerado separadamente. Art. 5º Fica autorizada a Procuradoria-Geral do INSS a não interpor Recurso Extraordinário ou Recurso Especial quando o objeto do recurso for única e exclusivamente a discussão de matéria de fato. Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Art. 7º Ficam revogadas as Resoluções nºs 5, de 25/3/93, e 388, de 23/8/95”. Registre-se sugestão do Conselheiro Luiz Fernando Silva, no sentido de que a Procuradoria mantenha informadas às entidades de classe, sobre a visão da administração em relação a determinada causa, o que certamente reduzirá o número de processos em tramitação, porque ao invés de constituirem advogado, os interessados procurarão  a via administrativa. Assim, a Procuradoria formularia um roteiro de matérias que já estão sumuladas, disponibilizando essa informação, via relatório, para as entidades mencionadas. Acrescente-se sugestão do Presidente, de que essa informação seja também distribuída para os Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social, Centrais Sindicais e Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas. Fica ainda a cargo da Procuradoria, o envio a este Conselho, da relação das ações nas quais o INSS tem tido sucesso, além de informar o número de desistências no âmbito da Procuradoria-Geral do INSS. 2. Apreciação do contrato entre o INSS e a ECT para prestação de serviços de “Kit Segurado” e pagamento de benefícios celebrado em dez/96. Contrato entre o INSS e a Rede Bancária para a execução dos serviços de arrecadação e de pagamento de benefícios, celebrado em março/97. 3. Apreciação do contrato entre o INSS e a ECT para prestação de serviços de “Kit Segurado” e pagamento de benefícios celebrado em dez/96. Contrato entre o INSS e a Rede Bancária para a execução dos serviços de arrecadação e de pagamento de benefícios, celebrado em março/97. DELIBERAÇÃO: Esgotados os esclarecimentos, especialmente aqueles solicitados pela DATAPREV, foram aprovadas, com a abstenção do Ministério do Planejamento Orçamento, as resoluções a seguir transcritas, com a ressalva de que os próximos contratos sejam previamente discutidos tanto no âmbito interno quanto por este Conselho: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em sua 45ª Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de julho do corrente ano, dentro da sua competência e das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213/91, e conforme o disposto na Resolução nº 191/94-CNPS, resolve: Manifestar sua concordância com os termos do Contrato de Prestação de Serviços celebrado em março de 1997, entre o INSS e a Rede Bancária, para execução dos serviços de arrecadação e de pagamento de benefícios da Previdência Social. O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em sua 45ª Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de julho do corrente ano, dentro da sua competência e das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213/91, e conforme o disposto na Resolução nº 191/94-CNPS, resolve: Manifestar sua concordância com os termos do Contrato de Prestação de Serviços celebrado em dezembro de 1996, entre o INSS e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, para a execução dos serviços de Habilitação, Inscrição/Recadastramento e Pagamento de Benefícios. Deliberado ainda que todas as observações em termos de procedimentos serão consideradas, a partir desta data, para evitar que a discussão sobre o tema possa gerar mal entendimentos, podendo este Conselho, inclusive, estipular os parâmetros de negociação, antes da celebração dos acordos. No que se refere o contrato com os bancos ficou deliberado o envio  de convite para que o Senhor Jorge Gashiro, Diretor da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, compareça à próxima reunião deste Conselho para falar a respeito de como  a FEBRABAN vê o acordo com o INSS e quais são os seus problemas e vantagens. As observações referentes aos contratos,  encontram-se registradas na íntegra no documento Anexo I fls. 10 a 25. 4. Repasse financeiro do Tesouro Nacional, particularmente quanto aos benefícios da Lei Orgânica da Assistência - LOAS e sua repercussão no orçamento da Previdência Social. O Presidente esclareceu que a matéria foi inserida posteriormente na pauta em face de o Subsecretário de Planejamento e Orçamento do Ministério da Previdência e Assistência Social, Francisco José Pompeu Campos, tê-lo procurado para manifestar sua preocupação no sentido de que a não-orçamentação adequada de despesa com a LOAS está gerando uma situação limite com gasto de todo o orçamento previsto até a metade do ano. Tal situação levaria a Previdência Social a pagar os benefícios assistenciais com recursos da folha de salários, Fonte 154, agravando ainda mais a situação de caixa do item Previdência Social dentro da estrutura do Ministério. Dessa forma e em função de sua relevância e das dificuldades administrativas em se encontrar soluções, a questão foi trazida para ciência e avaliação por parte deste Conselho. O Doutor Francisco José Pompeu Campos, fez, então, breve explanação sobre o assunto, enfocando o déficit da Previdência Social, a insuficiência orçamentária para a LOAS e o seu reflexo no caixa da Previdência. DELIBERAÇÃO: Aprovado o envio de documento dirigido aos Ministros do Planejamento e da Fazenda, no sentido de fazer um apelo para que a solução seja agilizada; que sejam tomadas medidas que regularizem a programação orçamentária e financeira e evitem que ela venha impactar e agravar ainda mais a situação de caixa da Previdência Social. O ofício se reportará apenas à questão orçamentária e financeira, não fazendo nenhuma consideração acerca dos critérios da concessão. 5. Apresentação do Parecer do Senador Beni Veras sobre a Reforma da Previdência Social. DELIBERAÇÃO: Postergada a discussão do tema para a próxima reunião ordinária, que será realizada em dois dias, iniciando-se às 14:30 horas do dia 27/08 e encerrando-se às 17 horas do dia 28/08, devendo integrar a pauta, além deste item, os seguintes: participação do Senhor Jorge Higashiro, da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, para expor sobre a relação INSS/FEBRABAN no que concerne ao contrato para execução dos serviços de arrecadação e de pagamento de benefícios da Previdência Social;  participação da equipe técnica do MPAS para esclarecer sobre a criação de um documento de declaração de contribuições sociais, em discussão no Conselho Curador do FGTS. Sobre este tema, após a participação da equipe técnica, serão convidados Conselheiros do Conselho Curador do FGTS, representando a posição dos trabalhadores e Governo. O teor final do projeto de reforma que foi discutido na Comissão de Justiça do Senado deverá ser encaminhado previamente para os Conselheiros, juntamente com um texto contendo a visão do Ministério sobre os itens que têm reflexo efetivo sobre a Previdência Social. Na 47ª Reunião Ordinária, a ser realizada em 24 de setembro, entrará em pauta o seguinte tema: Participação dos Gerentes do Seguro Social e da Arrecadação e Fiscalização do INSS para expor sobre a gerências com melhor e pior classificação, segundo consubstanciado no documento “Indicadores de Excelência da Previdência Social”, aprovado pela Resolução nº 818/96, deste Conselho. Registrado e distribuído para ciência, documento intitulado “Aposentados - impedidos de entrar na Justiça”, entregue pelo Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira, a ser submetido à análise prévia da Consultoria Jurídica  e, se possível, apresentado na próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em 30 de julho de 1997.








Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente ad hoc








Ata aprovada em _____/_____/_____.
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